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Nove empresas 
do Algarve na 
rede PmE da COTEC P8

Comboio 
Presidencial 
celebra os 
125 anos da 
chegada a Faro
A Fundação Museu Nacional Ferroviário 
(FMNF), a Câmara Municipal de Faro e a 
Câmara Municipal de Vila Real de Santo 
António juntam-se para comemorar os 125 
anos da chegada do comboio a Faro a bor-
do do Comboio Presidencial. P9

Saúde, acordo 
no S. João; 
e no Algarve 
a miséria 
é para manter?
Os órgãos de comunicação nacional fize-
ram eco do pedido de demissão das estru-
turas dirigentes do Hospital de S. João, no 
Porto. Perante a penúria a que foi conduzi-
da a rede hospitalar pública, não pode ser 
surpresa o pedido de demissão de qualquer 
responsável hospitalar.  P11

Revista
na edição de 
10 de Julho 

mau cheiro
afasta clientes P14

LagOS

Confi ança na 
«instituição» 
Europa 
está a subir
A livre circulação pressupõe direitos e obri-
gações. Mas sempre baseados no indivíduo. 
Como cidadão europeu, você tem o direito 
de ir a onde quiser e a obrigação de se com-
portar adequadamente. Se não o fizer, o País 
para onde se mudou tem o direito de atuar. A 
Praia da Falésia, no Algarve, foi o local escolhi-
do pelo Partido Popular Europeu (PPE) para 
reunir as tropas, preparando a substituição do 
português Durão Barroso pelo luxemburguês 
Jean-Claude Juncker. À margem da reunião 
magna, Viviane Reding, vice-presidente da Co-
missão Europeia, reuniu-se com a ministra da 
Justiça de Portugal Paula Teixeira da Cruz. P2
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TEXTO E FOTOS José Garrancho

DESTAQUE ViVianE REding  
EXCLUSiVO

A Praia da Falésia, no Algarve, foi o local escolhido pelo 
Partido Popular Europeu (PPE) para reunir as tropas, 
preparando a substituição do português Durão Barro-
so pelo luxemburguês Jean-Claude Juncker. À margem da 
reunião magna, também a luxemburguesa Viviane Re-
ding, vice-presidente da Comissão Europeia responsável 
pela Justiça, Direitos Fundamentais e Cidadania da União 
Europeia, reuniu-se com a ministra da Justiça de Portu-
gal Paula Teixeira da Cruz. No final, fizeram uma decla-
ração conjunta, mas o «barlavento» conseguiu uma en-
trevista com a comissária europeia, para abordar outros 
assuntos.

«A confiança na «instituição» 
Europa está a subir ligeiramente»
A livre circulação pressupõe direitos e obrigações. Mas sempre baseados no indivíduo. 
Como cidadão europeu, você tem o direito de ir a onde quiser e a obrigação 
de se comportar adequadamente. Se não o fizer, o País para onde se mudou tem 
o direito de atuar. Mas é em relação a si, única e exclusivamente

b. – Uma preocupação evi-
dente da senhora comissá-
ria são os movimentos de 
extrema-direita que estão 
a surgir e a aumentar den-
tro da União Europeia. Não 
serão os mesmos o resulta-
do de políticas desajusta-
das, nos últimos anos, que 
trazem o descontentamen-
to às pessoas?
VR – Se reparar em que paí-
ses estes movimentos estão 
a surgir, verá que não tem a 
ver direta e automaticamen-
te com essas políticas. Não 
há movimentos de extrema-
-direita em Portugal, embo-
ra a população portuguesa 
esteja a sofrer bastante. Pelo 
contrário, existem em paí-
ses como a Hungria. Acredito 
que os 75% de pró-europeus 
no Parlamento Europeu têm 
de analisar quais são as dife-
rentes razões, digamos que 
as raízes destes movimentos 
populistas de extrema-direi-
ta e também de extrema-es-
querda. Não podemos sim-
plesmente dizer que são uma 
minoria. Temos de olhar se-
riamente para as razões que 
levaram as pessoas a votar 
nessas terríveis fações e to-
mar as medidas concretas e 
necessárias para as eliminar.

b. – Existe, portanto, algum 
descontentamento e des-
confiança por parte das 
pessoas?
VR – Nos últimos anos, os 

chamados barómetros euro-
peus, que nos permitem ana-
lisar a situação em cada País, 
têm mostrado uns resulta-
dos inquietantes. A confian-
ça nos governos nacionais, de 
um modo geral, está a mos-
trar uma pequena descida; o 
mesmo acontece com as ins-
tituições europeias. Contudo, 
a confiança na «instituição» 
Europa está a subir ligeira-
mente

b. – Um grave problema de 
direitos humanos parece 
estar também a acontecer 
com os imigrantes africa-
nos ilegais que chegam em 
vagas. Como vê este fenó-
meno?
VR – É um fenómeno muito 
complicado. As pessoas fo-
gem porque há guerra nos 
seus países. Temos leis muito 
definidas sobre o asilo políti-
co: se alguém tem a sua vida 
ou a sua liberdade em peri-
go, o direito a asilo é sagra-
do e ninguém o discute. Mas 
a maioria vem por razões 
económicas, para melhorar o 
seu nível de vida, o que é di-
ferente. E há crime organiza-
do em grande escala por de-
trás destas migrações. Gen-
te que recebe dinheiro, pro-
metendo-lhes vistos e uma 
vida de fartura, e depois os 
coloca em barcos sobrelota-
dos e sem condições de so-
brevivência, deixando-os à 
sua sorte. Como é que vamos 

lidar com a situação?  Como 
sabe, a polícia marítima está 
a salvar milhares de refugia-
dos, no Mediterrâneo. Afo-
gam-se, infelizmente, muitos, 
porque é impossível salvá-
-los, por culpa dos trafican-

tes. Temos um grave proble-
ma humano e não podemos 
resolver todos os problemas 
africanos em solo europeu. 
Por isso, nos anos vindouros, 
temos em agenda o estudo de 
como resolver esses proble-

mas, mas em África.

b. – Considera justa a re-
gulamentação sobre a con-
cessão de asilo?
VR - Aí está algo de que vá-
rios Estados-membros nem 

querem ouvir falar: a parti-
lha do fardo da responsabili-
dade. Neste momento, as di-
retrizes dizem que o Estado 
em cuja costa desembarca-
rem é o responsável pela sua 
custódia.
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a justiça 
portuguesa é 
caso-exemplo 
a seguir
A ação prendeu-se com 
a justiça, mas também com 
o desenvolvimento económico. 
Porque, se um investidor não 
acreditar que a justiça será 
rápida e justa, em completa 
concordância com as leis 
em vigor, não investirá

Na sua declaração à imprensa, Viviane Reding considerou 
muito positiva e exemplar a ação desenvolvida pela nos-
sa ministra da Justiça. Contudo, em Portugal, toda a gente 
se queixa da morosidade e do elitismo no tratamento dos 
processos. E continuamos a não ver julgados com a cele-
ridade e a clareza requeridos os casos de corrupção e ou-
tros que envolvem gente importante. 

O «barlavento» questionou a vice-presidente da Co-
missão Europeia com a pasta da Justiça sobre o assunto. 
Eis a resposta: «a justiça tem de ser independente, justa 
e eficiente. Por isso, foi necessário reformular comple-
tamente o sistema judicial neste País. A ação prendeu-se 
com a justiça, mas também com o desenvolvimento eco-
nómico. Porque, se um investidor não acreditar que a jus-
tiça será rápida e justa, em completa concordância com as 
leis em vigor, não investirá. 

As reformas que a senhora ministra introduziu são de 
capital importância, porque constituem as bases de um 
sistema assente em certezas legais e decisões rápidas. 

O facto de ter conseguido resolver, em menos de 2 
anos, os 600 mil casos pendentes é único em qualquer 
Estado-membro. E costumo apresentá-lo como um bom 
exemplo. É da maior importância que a independência da 
justiça seja preservada, fortalecida e garantida, porque só 
uma justiça independente garantirá que os prevaricado-
res em casos como a corrupção sejam devidamente julga-
dos».

«O Algarve é um local maravilhoso na Terra. E é um dos pequenos elementos que 
formam o puzzle europeu. São estes imensos elementos diversos que, uma vez 
juntos, quando o puzzle fica completo, formam a imagem do nosso continente, 
do nosso lar europeu, na sua diversidade cultural. Por isso, preservem esta terra 
e os seus costumes, para o vosso e nosso benefício, como todos nós necessitamos 
de preservar a diversidade cultural, o modo como nos comportamos, como falamos, 
como comemos, para sermos uma sociedade viva. É essa diversidade nas formas 
de viver que forma a verdadeira Europa», disse-nos Viviane Reding à despedida. 

b. – E são sempre os mes-
mos. Não é necessário mu-
dar a legislação?
VR – Não podemos encerrar a 
discussão com uma só frase, 
porque o problema é multifa-
cetado. Como é que, mesmo 
com todos os nossos inves-
timentos significativos, ain-
da existe fome nesses países? 
Como podemos ajudar essas 
pessoas a ter uma vida de-
cente nos seus países de ori-
gem? Como é que podemos 
terminar com estes grupos 
criminosos, os traficantes 
de pessoas, que são os verda-
deiros assassinos? Como po-
deremos ter políticas de imi-
gração que sejam mais equili-
bradas? Não há saídas fáceis, 
nem soluções milagrosas, 
mas temos de olhar muito se-
riamente para esta situação.

b. – E a livre circulação de 
pessoas dentro da União 
Europeia, que não é respei-
tada por alguns Estados-
-membros?
VR – A livre circulação é um 
dos grandes valores e uma 
das grandes conquistas em 
que a União Europeia assen-
ta. E durante os últimos 5 
anos, em que fui responsá-
vel por esta pasta, tenho sido 
muito clara sobre o assun-
to. A livre circulação pres-
supõe direitos e obrigações. 
Mas sempre baseados no in-
divíduo. Como cidadão euro-
peu, você tem o direito de ir 
aonde quiser e a obrigação de 
se comportar adequadamen-
te. Se não o fizer, o País para 
onde se mudou tem o direito 
de atuar. Mas é em relação a 
si, única e exclusivamente. 
Os desvios, tanto por pala-
vras como por atos, cometi-
dos por alguns governos são 
simplesmente inaceitáveis. 
As regras europeias, assen-
tes maioritariamente nos di-
reitos fundamentais dos in-
divíduos, devem ser preser-
vadas. Se houver comporta-
mento criminoso ou desajus-

tado, ou abusos, os governos 
nacionais devem combater 
esses comportamentos, mas 
individualmente. Não devem 
fazê-lo por etnias, tem cerce-
ar o livre direito à circulação 
dos seus membros. É o prin-
cípio sagrado.

b. – A senhora comissária 
afirmou em Londres que 
70% das leis em vigor na 
Europa são provenientes 
de Estrasburgo…
VR – Não é verdade. O que eu 
disse foi que 70% das leis, re-
gras e regulamentos aplica-
dos nos estados-membros 
são aprovadas em conjun-

to, a nível europeu. A Comis-
são Europeia propõe, mas a 
aprovação é da competência 
dos ministros dos 28 esta-
dos-membros, no Parlamen-
to Europeu. Os parlamentos 
nacionais recebem a decisão 
europeia e têm de aplicá-la no 
seu País. E, como já foi apro-
vada, não podem modificá-la. 
Mas os parlamentos existem 
para controlar os seus gover-
nos. E são os governos que 
negoceiam conjuntamente 
essas leis comunitárias. Se os 
deputados se pronunciarem, 
desde o início, sobre os regu-
lamentos que estão na calha 
e obrigarem os seus minis-

tros a dar-lhes explicações, 
serão capazes de controlar 
as suas ações em Bruxelas. 
Assim, deverão obrigar os 
ministros a explicar-lhes, an-
tecipadamente, o quê e como 
vão votar e a informá-los, no 
regresso, sobre o que se pas-
sou nas negociações entre os 
28 estados-membros. Há es-
tados-membros que aplicam 
esta regra e outros onde ain-
da nem foi abordada ou dis-
cutida. Esta prática obriga os 
deputados a seguir de perto 
toda a panóplia de leis e re-
gulamentos em discussão, do 
princípio ao fim; ou seja, en-
tre um e dois anos cada.
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